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Lei no 007/2015 

ES~ADO DO MARANHÃO 
PREFEITUR,t. MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABWETE DO PREFEITO 

"Dispõe sobre as Diretrizes Gerais para a 
elaboração da Lei Orçamentária de 
20 í 6 e dá outras providências. '' 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, JAIRO MADEIRA DE 
COIMBRA no uso de suas atriou ções que lhe são conferidas, faz saber a todos os 
habitantes que a Câmara Municioal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
::>ISPOS!ÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 o - =:c c...... estabelecidas. nos termos desTa Lei. em 
cL..r~prirr.e~:o ao c:spos:c :.~ :::::rr. ~ 65. § 2°, da Constituição Federal. as 
direirizes ge·c·s e as rne7as e ~~!o'idaoes para a e!aboração do orçamerto 
do Município de João _lsboa 'e!ativas ao exe:cfcio econômico e financeiro 
de 2016, corv'preer.derao: 

-As dire .. ~:zes '"' estrutura e organ·zação dos orçamentos . 
. I - :Jiretrizes ca >:ece·ias; e 
.. - o·~et(zes :=:c :)espescs; 
.V- As dispos·ções gerais· 
V - D!spos:ç5es "·-:a:s. 

Parágrafo Único - As es:!rna~:Vas das receitas e das desoesas 
ao V'lun:c·o:o, sua Ad!i''ris·rar-::Jo ~i:e·a, obedecerão aos d itames comiaos 
nas Cons;:t.....:ções aa ~e'JL,..., ;cc. ao Estado de MARANHÃO. na . ei 
Co""1plerlen~cr n° "01/200: "' _e' Orgânica ao Município, na Lei ;:ede:a: "'.0 

4.320/64 e e/ereções ccs·e('"' es, inc lusive as normatizações emanadas do 
Egrégio -,:o '"':J. de ::c~·2s ~ ::s:occ ao Mcrar.~ão e, ainda, aos princípios 
cortábeis ge~a~rr.e:-+e ace·.:.o, 
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SEÇÃO I 
DAS DIRETRIZES, DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 2° - A elaboração da proposta orçamentária pare o 
exerc1c1o ae 2016. abrcr:ger6 os Poderes Legislativo e Executivo, suas 
avarquias. 7\..:ndações. \..-rcos e e'!Tidades da administração direta e 
indireta, assir.-1 como a execução orçamentária obedecerá às diretrizes 
gerais. se'!' prejuízo das no·"' as firarceiras estabelecidas pela legislação 
feaeral. aoticável à espécie com vassalagem às disposições contidas no 
Plano Plurianual de lr.vestimer:os e as diretrizes estabelecidas na presente lei, 
de modo c evidenciar as po 'ticas e programas de governo, formulados e 
avaliados seg,mdo suas prioricades. 

Parágrafo Único - t vedada, na Le: Orçamentária. a existência 
de dispos:7·vos estrar.ros 6 ""' evisão da Receita e à fixação da ;:)espe~.a. 
sa1vo se re!at:vos à autorização pera abertura de Créditos Suplementares e 

· Co'!tratcçco de Operações de Crécito. ainda que por antecipação de 
receita. 

Art. 3° - ~:cc,..., es~abelecidas. nos termos desta Lel, cs dire·r:zes, 
as 'lletas e as prior:daaes esoecificadas no Anexo de Metas e Prioridades -
A!'.::XO - c0e lmegrc es:c ~e as qua;s terão precedência na alocação de 
recursos. rão se co"'s:'r,.:~co. todavia, em !:mite à prograrr.ação aos 
desoesas. cera a e·aboracã" ..-.~o orça'l!e,...,TO ao exercício financeiro de 2C ~ 6. 
e deverá ooedecer aos pr "CÍpios aa universalidade. da unidade e aa 
aruidade. oem COMO ·contificar O Programa de Trabalro C ser 
desenvolvime'lto pela Aamir sTração. 

§ 1 o - O Progrc"na de Trabalho. a que se refere o preser:te 
art'go, aeveré ser ider·:~·caco no mír·mo, ao nível de função e subtunção, 
natureza aa despesa, moje:o arividades e elementos a que deverá acorrer 

· nc ·ealização de sua execJcco. nos termos a a alínea' c", do inc·so !;, do art. 
52 da ~e· Co-nplerter~a .. " 0 

- :· /2000. oem assim do P!ano de Classificação 
~ur-cior.a: ~ .. ogramática. corTo·me dispõe a Lei n° 4320/64. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABiNETE DO PREFEITO 

§ 2° - O Anexo de Metas e Prioridades para o exercício de 
20· 6, a que se refere o capv desTe artigo, será encaminhado juntamente 
com o Plano Plurianual para 2014/2017. 

Art. 4° - Os orçamentos fiscal e da seguridade socia l 
compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos. au+arquias e ~J"''dacões ·nsWuídas e mantidas pelo Poder Público. 
devendo c correspo'loe""ne execução orçamentária e financeira ser 
registrada na sua totalidade erY'l sisterra consolidado e integrado. 

§ único - O Poder Legislativo encaminhara sua proposta 
orç amentá( a ao órgão c er a de orçamento Secretaria de t:inanças e 
Orçamemo em tempo "'ábil para consolidação das propostas 
orçamentárias da Administração Pública Municipal. 

Art. 5° A Le; O ç amentária será apresentada com a forma e 
com o detalhamento indicaao no Artigo 15 § 1° da Lei n° 4.320/64, deverá 
atender ao previsto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, 
que estabelece normas ae finanças públicas voltadas para a 
resoonsabilidade na gesTão rscal, na Portaria 42, de 14 de abril de 1999 e na 
Penaria Minis7erial no ! 63, a e 04 de maio de 2001 e alterações. mais b 

previsto '1es•a :...eL de acorao com as disponibilidades de recursos finance;ros 
e compree"'derá: 

: - Me-;scge ·~ : 

- ~ - ::)err:o"".sT~c os e c nexcs c.; qt.-e se refere o ar.. 3° da 
presente .e·· e 

.11 - Relação dos projeiOs e atividades, com detalhamento de 
prioridades e :espectivos v a o~es orçados, de acordo com a capacidade 
econôm;ca- f:nanceiro ao Mu.,icípio. 

Art. 6° - A Lei Orçamentária Anual autorizará os Poderes do 
Município , seus Furdos, Órgãos e entidades da administração direta e 
indireta. nos termos do arfgo 7°, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 
1964, a aor"r Créditos Adicionais, de natureza suplementar, até o limite de 
50% (cinqüenta por cento) do total da despesa fixada na própria ~ei, 

uti!izandc, cor.1o recursos, a o""u!ação de dotações do próprio orçamenro, 
be"i ass:r;- excesso de c.:r-eccdcçãc do exercfclo, realizado e orojetaco, 
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ES'ADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

G.ABINETE DO PREFEITO 

como também o superávit financeiro, se houver, do exercício anterior. 

Art.7° - Os pro]etos de lei relativos a créditos adicionais serão 
apresentados na forMa e com o detalhamento estabelecido na Lei 
Orçamemáric Anual. 

§ 1 o - Acompa!"'harão os projetos de lei, relativos a créditos 
adicionais, exposições de mo·;vos que os justifiquem. 

§ 2° - Os créditos adicionais aprovados pela Câmara de 
Vereadores serão consideraaos abertos com a sanção, publicação da 
respectiva Lei; 

§ 3° - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de 
arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização das 
esrrnativcs ae receitas pcrc ,.... exerc'cic. oorese.,tadas de acordo CC'""' c 
classificação vigeme. 

Art. 8° - Para efe!to do art. 5°, inciso 111, da Lei Complementar f1° 
10' /2000, o Orçame11to Mu'licipal conterá, necessariamente, dotação 
orçamentária destinada à Reserva de Contingência, para atender ao Anexo 
de Riscos Fiscais a qual será de, no mínimo, 2% (dois por cento) e , no 
máximo, 5% cinco por cer•o) da receita corrente líquida estimada para 
20' 6. 

Art. 9° - Os orçamentos fiscal e da Seguridade Social 
compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus fundos, 
órgãos, auTarquias e funaações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
aevendo c correspondenTe execução orçamentária e financeira ser 
registrada na sua tmalidade er1 sistema consolidado e integra~o. 

Art. 10° - 1\.c e aooração do Orçamento da Seguridade Socia! 
serão obse:vcdos as dlrerr:zes específicas da área 

Art. i~ o - O ,;. c;p;o c~,;ca,-J 25% (vinte e cinco por cento;, 
no mínimo, ca receita res0 ·c~~e de impostos, compreendida a provenie:~~e 
de Transferências, na rnaruiencão e desenvolvimento do ensino. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 12° - O ML.,~"'~ cípio contribuirá com 20% (vinte por cento ). 
das transferêrcias provenientes ao. ICMS, do FPM e do IPI/Exp., para 
formação do Fundo de Ma~"'~ Jtenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), com 
aplicação. no mínimo, de 60% (sessenta por cento) para remuneração dos 
profissionais do Magistério, err efetivo exercício de suas atividades no ensino 
fundamenta, Público e. no máximo 40% (quarenta por cento) para outras 
despesas. 

Art. 13° - O tvJiicípio aplicará 15% (quinze por cento). :~o 

m1n1mo, da receita resultante de impostos, compreendida ao produto da 
arrecadação dos impostos a cJe se refere o art. 156 e dos recursos de que 
trotam os ans. 158 e 159, inciso ,, alínea b e § 3° da Constituição Federal, em 
ações e serviços públicos de saúde. 

SEÇÃO 11 
DAS DIRETRIZES DA RECEITA 

Art. 14:) - sco !'e ..... e;tas do Município: 

: -os Trib..-tos de sua competência; • • • - i - a quota de oartlcipação nos Tributos arrecadados pela 
União e pelo Estado de MAK.A '\.rlÃO; 

,11 - o produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e 
Proventos ae Qualquer Natureza, incidentes na fonte, sobre rendimentos, a 
qualquer títL110, pagos peio Mu~"'~icípio, suas autarquias e fundações; 

'V - as mulras oocorrentes de infrações de trânsito, cometidas 
nas vias uroaras e nas es·raacs munic· oais; 

V - as rendas de seus próprios serviços; 
VI - o resultado de aplicações financeiras disponíveis no 

mercado de capitais; 
VIl - as re'ldas aecorrentes do seu Patrimônio; 
Vlli - a conrrlbu'ção previdenciária de seus servidores; e 
:x- OlAras. 

Art. '!5° - Co0s·re-rar-se-á, quando da estimativa das i<eceiras: 

I - os farores conjunturais que possam vir a influenciar os 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
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resultados dos ingressos em coao fonte: 
'I - as metas esTabelecidas pelo Governo Federal para o 

controle da economia com re' exo no exercício monetário, em cortejo com 
os valores efetivamente arrecadados no exercício de 2015 e exercícios 
an.~.eriores: 

'I - o ;rcrer1er '"' ao apa~elno Oííecadador Municipal, Estaaua 
e Federa' que :enha ref.exo 'lO crescimento real da arrecadação; 

V - os resulrados das Políticas de fomento. incremento e apoio 
ao desenvotvimento IndusTrial Agro-pastoril e Prestacional do Município, 
incluindo os Programas, Públicos e Privados, de formação e qualificação de 
mão-de-obra; 
V - as isenções concediaas ooservadas as normas de finanças públicas 
volTadas pore a responsab· idade ra gestão fiscal, nos termos da Lei 
Complementar n° 101/2000, ae 04/05/2000, publicada no Diário Oficial dÇJ 
União em 05/05/2000. 
VI - evo!ução da massa sa O'ial paga pelo Município, no que tange o 
Orçamemo ao Previdência; 
VIl- a inflação estimada, c·en··r:camerTe, previsíve! para o exercício de 20' 6, 
VIII - OUTras. 

Art. 16° - A rece· o devera estimar a arrecadação de rodos os 
rrib,Aos ce ccrnpetênc;c rv-ur c·pa', assim como os definidos na Constituição 
Federal. 

Art. 17° - c O'"'""OSTC orcamenrária a forma de apresentacão 
da ·ecei+c aeveré ooedece~ t: c.cssificação estabelecida na Lei n° 4.320/64. 

Art. 18° - O o comento municipal devera consignar CO.'YJO 

receitas orçamentárias :ocos os recursos financeiros recebidos pelo 
Município, incusive os ":Jrover-ientes de transferências que lhe venham a ser 
feitas por outras pessoas ae a reito puolico ou privado, que sejam relativos a 
convênios, contratos, acordos auxílios, subvenções ou doações, excluídas 
apenas caLe:as de na·Lreza exrra-orçamenrária, cujo produto não tenhcm 
desTinação a atendlmen:o ae despesas publicas municipais. 

Art. 19° - \oa esTimativa das receitas serão considerados os 
efeitos aos n:odlficações r.c teglsiação tributária, que serão objetos de 
pro;etos de ,eis a sere:n env'ados a Câmara MunicipaL no prazo legal e 
co....,stituc!o"'c . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

Parágrafo único - Os projetos de lei que promoverem 
alterações na .egislação tribu+ária observarão: 

- atualização alteração e consolidação da legislação 
vigente de cada rriburc ce competência do Município de forma a 
acompanhar o desempenho ;iscal; 

d - adequação da legislação tributária municipal às eventuais 
alterações ao sistema tributário nacional; 

.11 - revisão dos índices e critérios já existentes que sejarr 
indexadores de tributos, todas e mu,tas, além da criação de novos índices; 

'V - as c mo iações ae 'ncentivos ou benefícios de natureza 
tributária aTenderão às exigê'~das cof'1•;das no art. 14 da Lei Complementar 
101 /2000; 

V - adequaçc8 ~o lançamento e arrecadação das taxas de 
serviços púoilcos ao custo dos respectivos serviços. 

Art. 20° - As a •ereções na legislação tributária vigente serúo 
propostas anTes do encerrarT'ento do exercício para serem apreciadas anr~c; 
da aprovação da propOSTO orçamentária. 

SEÇÃO 111 
DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS 

Art. 21 o - Cors~ ·vem despesas obrigatórias do Município: 

I - as re:c•i:vcs à aquisição de bens e serviços pare o 
cLmprime~;o de seus oo~er:vos; 

i: - as des:· ..... c.-...cs ao cvsteio ae Proje•os e Programas oe 
Governo; 

111 - cs deco;rentes da manuTenção e modernização da 
Máquina Ad'T!inistrativc; 

;v- os cor.:oro,...,...,·ssos de natureza social; 
V - as decorrentes dos pagamentos ao pessoal do serviço 

público. inCI-Jsive encargos soc:ais; 
V! - os decorrentes de concessão de vantagens e/-::>u 

a~i'ler~o ae ""emcrercção, c criação de cargos ou alteração de estr:,;\.Jra 
de carreira, oem corro cdM·ssão de pessoal, pelos poderes do Municíoi6, 
qve, por força desta Lei, rcarv- orévia e especialmente autorizados; 
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VIl - o serviço de Dívida Pública, fundada e flutuante; 
VIII - a quitação dos Precatórios Judiciais e outros requisitórios; 
IX - a contraparf da previdenciária do Município; 
X - as relativas ao cumprimento de convênios; 
XI - os invest:me'!ros e inversões financeiras; e 
XII - outras. 

Art. 22°- Consicerar-se-á, quando da estimativa das despesas; 

I - os reflexos da 0 olítica Econõmica do Governo Federal; 
11 - as necessidades relativas à implantação e manutenção 

dos Projetos e Programas de Governo; 
111 - as necessicaaes re lativas à manutenção e implantação 

dos Serviços Públicos Municipa·s, inclusive Máquina Administrativa; 
IV- a evolução do quadro de pessoal dos Serviços Públicos; 
V - os custos ·eletivos ao serviço da Dívida Pública, no 

exercício de 20 15; 
VI - as pro~eções para as despesas mencionadas no arigo 

arterior, co-:- observâ:--c:c das metas e objetos constar'l tes desta Lei; e 
VIl -outros. 

Art. 23° - !\.c "ixação das despesas serão observadas as 
p(oridaaes constani es do arexo L da presente lei. 

Art. 24° - ~o exercício fina nceiro de 2016, as despesas com 
pessoaL aTivo e ina tivo, e encargos sociais dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Município de .. oão Lisboa, observarão os limites estabelecidos 
na Lei Cor"p!er:'!er!ar r 0 'O' de 4 de maio de 2000, assegurada a revisão 
geral anua,, conforme d~spõe o inciso X do art. 37 da Constituição Federa,. 

§ 1° - A ~:xac-'"~o das despesas citadas no caput do ar·igo 
cornporaré previsão de ;11corooração, no mínimo, do percentual relativo à 
meta de :!"fiação definidas oara período da data base, últimos 12 meses, 
oe o Cortse r.o Monetério ~ac·onat. 

§ 2° - C Vvr·c'olo poderá concede~ vantagens ou auMer')tC 
de rerru""e'cçãc aos se:v:ao·es e empregados públicos municipais, desde 
que observaaos os :imites ,egc·s e autorizados por !ei específica. 
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§ 3° - Para atender as demandas do serviço público, o 
Município poderá efeTuar aiterações no plano de cargos, empregos e 
funções e na estrutura de carreira dos servidores, desde que autorizado por 
lei específica, bem como rea ·zar a contratação ou admissão de pessoal até 
o limite de vagas esTipulado ro respectivo plano. 

Art. 25° - Se a aespesa rotal com pessoal ultrapassar os limites 
estabelecidos na Lei Complementar n° 101. de 4 de maio de 2000, o 
percentual excedente deverá ser eliminado nos dois quadrimestres 
seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro. 

Parágrafo umco Para o cumprimento dos limites 
es·abelecidos no caput deste artigo, o Município de João Lisboa adotará as 
seguintes providências, pela mdem: 

I - redução cas horas-extras realizadas pelos servidores 
mt...nicipais; 

li - redução e'!', pelo menos, vinte por cento das despesas 
com cargos em com:ssão e ~ ..;nções de confiança, seja pela extinção de 
cargos e funções ou pela recl.-ção de valores a eles atribuídos; 

111 - exoneração dos servidores não-estáveis; 
IV - exo':eração de servidor estável, desde que ato norma+ivo 

especifique a atividade fur:c·onaL o órgão ou unidade administrativa objéto 
de redução de pessoal. 

Art. 26° - O tora! da despesa do Poder Legislativo MunicioaL 
inc:uídos os subsíd ios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, 'lão 
poderá ulTrapassar os segv·-:tes percentuais, relativos ao somatório da 
receita tributária e das trans~erências orevistas no § 5°, do Art. 153 e nos Art. 
158 e 159, efetivamen7e rea :zcco no exercício anterior. 

Art. 27° - 0e acordo com o inciso I do artigo 29-A da ~ ~ 

Constituição Fed_eral (!:merda Constitucional n° 25, de 14/02/2000) o "-._ , 
percen'ua destinado ao "'o ...... e· ... eg;s o"'vo ce .João Lisboa é de 7% (sete por 
cento). 1 

. 
' 
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Art. 28° - De arordo corYl o artigo 29 da Constituição Federal 
no seu inciso VIL o toTal da aespesa com a remuneração dos Vereadores 
não poderá ultrapassar o rnon•ante de 5% (cinc o por cento ) da receita do 
município. 

Art. 29° - As despesas com pagamento de precatórios 
judiciários correrão à conta de dotações consignadas com esta finalidade 
em operações especiais e específicas, que constarão das unidades 
orçamentárias responsáveis pe os débiros. 

Art. 30° - Os projetos em fase de execução desde que 
revalidados à luz das prioridades estabelecidas nesta lei, terão preferência 
sobre os novos projetos. 

Art. 31° - A Le· Orçamentária poderá consignar recursos para 
financiar serviços de sue responsabilidade a serem executados por 
er.•idades de direito privcdc 11edicr+e convênios e contratos, desde que 
sejam da cc:tveniência do governo municipal e tenham demonstrado 
padrão de eficiência no curnorimento dos objetivos determinados. 

Art. 32° - O "Aunicípio deverá investir prioritariamente em 
projetos e atividades voltados à infãncia, adolescência, idosos, mulheres e 
gestantes buscando o atendimento universal à saúde, assistência social e 
educação, visando melhoria da qualidade dos serviços. 

Art. 33° - ~ vec,....,....c a :nc L-são na Lei Orçamentária, bem como 
err suas a1re:-ações, de q~cisquer recursos do Município para c lubes, 
associações e qualsauer o~ ... r::: r en7idades corgêneres, excetuadas crecre;, 
escolas pare atendiMe'lto ae atividades de pré-escolas, centro do 
convivência de idosos, centros comunitários, unidades de apoio a gestantes, 
unidade de recuperação de roxicômanos e outras entidades com finalidcde 
de atendimento às ações de assistência social por meio de convênios. 

Art. 34° - O Poder Executivo, com a necessária autorização 
Leg:slafvc, coderé firrrar co'"'vênios com outras esferas governamentais e 
não governamentais, para desenvolver programas nas áreas de educação, 
cu '"'ura, saúde, habitação. abastecimento, meio ambierte, assistência soc:a ,, 
obres e saf'ecrnen+o básico. 
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Art. 35° - A Lei O çamentária Anual autorizará a realização de 
programas de apoio e incer-;vo às entidades estudantis, destacadamente 
no que se refere à , educação cultura, turismo, meio ambiente, desporto e 
lazer e ativ'dades afills be~..., como para a realização de convêr'os, 
contratos, pesquisas, bolsas ae estudo e estágios com escolas Técnicas 
profissionais e universidades. 

Art. 36° - A concessão de auxílios e subvenções dependerá de 
autorização legislativa através de lei especial. 

Art. 37° - Os recv·sos somer.7e poderão ser programados pera 
atender desoesas de cap:tal. exceto amortizações de dívidas por operações 
de crédito, aoós deduzir os ·ecursos destinados a atender gastos cor~1 
pessoal e encargos soc·a:s, co""' serviços da dívida e com outras despesas de 
custeio adm.nistrativos e operacionais. 

SEÇÃO IV 
-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 38° - Deve·ó haver um equilíbrio entre a receita e a 
desoesa oara o período do o·çamento de 2016, orientado no que segue: 

I- se verif:cado, ao ~·r:a de ~: ::;·'"::es:~e. q~e c realização da recei!a poceré 
não coi'T'po-•cr o Cu'T'priiT'er r-. das metas de resultado primário ou nominal 
estabelecidas no Anexo de Vetas Fiscais, os Poderes promoverão por ato 
préorio e ~cs 'Ylontames reo~c::sár:os , "!OS trinta dias subsequentes, limitação 
de empenno e de movimentação financeira; 
11 - 110 caso ce restabelecimento da receita prevista, ainda que parciaL a 
recomposiç~c das dotações cujos empenhos foram llmitados, dar-se-á de 
forma proporc·o!:a. às reduções efetivadas; 
111 - não seré obje:o ae l:rv-ti•cção as despesas que constituam obrigações 
co"'stituclonais e !egais do "Aunicíplo, inclusive aquelas destinadas u0 
pagamenTo do serviço da o!vida, à coleta e a reciclagem de lixo, à 
ilu:r:inação ::::>l.blica e a gastos con: água, luz e telefone; 
!V - são veacdos qua:sc~_,er oceaimentos pelos ordenadores de despesa 
que per~ita:--: a execução de despesas sem comprovada e suficiente 
d is!)onib: :dade de coração c·çamentéria; 
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V - para efe"to de limitação de empenho será utilizada a seguinte ordem de 
critério: 
a) redução das despesas gerais de manutenção dos órgãos, que não 
afe+em seu regular funcio!larT1e'1to; 
b) redução dos gastos com serviços terceirizados; 
c) suspensão ae programas. de investimentos ainda não iniciados; 
d) redução de ocupantes de cargos em comissão; 
e) redução de gastos corT1 pessoal não estávei; 
f) redução ae gastos cor-' pessoa! ae regime CLT; 
g) redução de gastos com pessoal estável. 

Art. 39° - A Secretaria Municipal de Administração e 
Modernização fará publicar jurto a Lei Orçamentária Anual , o quadro de 
detalhamer:ro da despesa, pc~ proje•o, a tividade, elemento de despesa e 
seus desdob~c11entos e respe~-·vos valores 

Art. 40° - Case o ~íojeto da Lei Orçamentária não seja 
aprovaao c té 3~ ce aezemo. c de 2015, a sue programação poderá ser 
executada até o limite de l/i2 (um doze avos) do total de cada dotação, 
em cada mês, até que seja aprovado pela Câmara MunicipaL vedado o 
início de qualQuer projeto 11ovo. 

Art. 41° - O prc:ero de !ei orçamentária do município, para o 
exerc1c1o de 2016, será e '1CC'IIinhado a câmara municipal até 03 (três) 
meses artes ce encerramen·o do corrente exercício financeiro e devolvido 
para sanç ão cté o encerra""'P"+o de sessão 1egislativa. 

SEÇÃO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 42° - Não ::>oderão ter aumento real em relação aos 
c réditos co:-responden+es a o orçamento de 2016, ressalvados os casos 
avtorizaaos em Lei própria, os seguintes gastos: 

: - ce nessoc e respectivos encargos, que não poderão 
ui ira passar o !imite de 54% cinq üema e quatro por cento) das rece;ras 
correntes. ro âmbito do Poaer ~xecJtivo, nos termos da alínea "b", do inciso 
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111, do art. 20. da Lei Complementar n° 101 /2000; 
,, - pagamento ao serviço da dívida; e 
ill - transferêtJcias diversas. 

Art. 43° - ~a rxação dos gastos de capita l para criação, 
expansão ou aperfeiçoamer·o de serviços já criados e ampliados a serem 
atribuídos aos órgãos munic·oais, com exclusão da amortização de 
empréstiMos. serão respeimccs as prioridades e metas constantes desta Lei, 
ber1 como a r1anutenção e funcionamento dos serviços já implantados. 

Art. 44° - Com v1sTOs ao atingimento em sua plenitude, das 
dire~rizes, ob:e~~vas e metes c~ A.d,..,.,·,..,.s•raçõc ~unicipal, previstas nesta Lei, 
fica autorizado o Chefe do Poder Executivo, a adotar as providênc;as 
indispensáveis e necessárias à implementação das políticas aqui 
estabelecidas, podendo inclus·ve articular convênios, viabilizar recursos nas 
diversas esferas de Poder, sLcscrever quotas de consórcio para efeito de 
aqt...:sição ae veículos e máquinas '"Odoviários, bem como promover a 
atualização f":;onetáric do 0'"çamerto de 2016, até o limite do índice 
acumulado ca in~tação "'C oeríodo que mediar o mês de agosto a 
dezembro a e 20 i 5, se por vel"'!tura se fizer :-~ecessários, observados os 
Prirdpios •Co:lstitucionais e egais, especialmente o que dispuser a '-0i 
Orgânica ~o 'llunicfplo, a Le· Orçamentár;a, a Lei Federal n.0 4.320/64, a lei 
que estaoe ece o P,ano D!LYiC'"'~OI e ouTras pertirentes a matéria posTO, bem 
como a p~omover, dura .... :e a execução orçamentária, a abertura de 
créditos S.J8,emen~cres. c·é :) l!mite autor:zado no vigente orçamer.•o, 
visando arerder os eleMen+oc; ae despesas com dotações insuficientes. 

Art. 45° - ~~c c c~ :orlzado ao Poder Executivo destinar emer.da 
de ·niéiativc Darlarrer•c .. à _e· Orçamentária no limite de um inteiro e um 
décimo : 1, i J%) da receita co ·rente líquida do exercício anterior. 

Art. 46° - Esta !e: entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogaaas cs dispos;ções e..,.. ...... o'l•rário. 

Gabinete ao P'"efeito Municipal de João Lisboa-MA. aos 09 
dias do Mês c e ju!ho de 20 1 5. 

/ J A 

JÓi;~-:,~~miià 
~ ... efeiro Municipal 
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